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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL

PREÂMBULO:
Interessado: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA.

Modalidade da Licitação: PREGÃO (FORMA PRESENCIAL) – SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

Critério de Julgamento: Menor preço por Item.

Modo de Disputa: Aberto.

Data da Abertura do Processo Administrativo: 29 de julho de 2026

Data da realização: 01 de setembro de 2026, com início às 09:00 horas, que será gravada em 
áudio e vídeo.

Local: Sala de Reuniões de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilha Solteira, situada na Praça 
dos Paiaguás, nº 86, Centro.

Retirada do edital: Divisão de Licitações da Prefeitura, nos dias úteis, das 07:30 às 12:00 horas e 
das  13:30  às  17:00  horas,  por  e-mail: compras@ilhasolteira.sp.gov.br  ,   no  site: 
www.ilhasolteira.sp.gov.br     , ou diretamente no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, 
demais informações pelo telefone (18) 3743-6020.

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília(DF)

O  MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA – Estado de São Paulo, através da Divisão de Licitações, 
TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará licitação na 
modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR  ITEM, tendo por finalidade a realização do objeto 
especificado na cláusula primeira deste edital, que será processada e julgada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (institui normas gerais de licitação e contratação), com as 
prerrogativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
(institui o Estatuto Nacional da ME e EPP), em conformidade com os Decretos Municipais nº 744  8  , 
de 02 de fevereiro de 2026 (regulamenta as modalidades de Pregão e Concorrência no município) 
e nº 7450, de 02 de fevereiro de 2026 (regulamenta o Sistema de Registro de Preços no município) e 
o  Decreto  Municipal  nº  7.725,  de  22  de  julho  de  2026  (regulamenta  aplicação  das  sanções 
administrativas previstas no município de Ilha Solteira), bem como as condições constantes deste 
edital e dos demais documentos que o integram.

Ao presente procedimento licitatório não se aplica o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, previstos nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, (destinação exclusiva, subcontratação, reserva de cota) por limitar o 
universo de participantes  e,  em consequência,  contrariar  o  princípio  da economicidade e  não 
representar vantajosidade para a Administração, a teor do disposto no art. 49, inc. III, da citada 
norma.

LICITAÇÃO SOB A FORMA PRESENCIAL

A opção pela forma presencial é a que melhor se adéqua a contratação do objeto do certame, tendo 
em vista o Estudo Técnico Preliminar que confere a utilização contínua de veículos, máquinas e 

mailto:compras@ilhasolteira.sp.gov.br
https://leis.org/municipais/sp/ilha-solteira/lei/decreto/2026/7725/decreto-n-7725-2026-dispoe-sobre-o-procedimento-para-a-aplicacao-das-sancoes-administrativas-previstas-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-das-licitacoes-e-contratacoes-da-administracao-direta-do-municipio-da-estancia-turistica-de-ilha-solteira-e-da-outras?termo=7725
https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7450/decreto-n-7450-2024-regulamenta-os-art-82-a-art-86-da-lei-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-para-dispor-sobre-o-sistema-de-registro-de-precos-para-a-contratacao-de-bens-e-servicos-inclusive-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional
https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7448/decreto-n-7448-2024-dispoe-sobre-regulamentacao-da-licitacao-nas-modalidades-pregao-e-concorrencia-pelos-criterios-de-julgamento-por-menor-preco-ou-maior-desconto-nas-formas-eletronica-e-presencial-para-a-aquisicao-de-bens-e-servicos-comuns-e-contratacao-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-e-da-outras-providencias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.ilhasolteira.sp.gov.br/
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equipamentos, seja para transporte de pacientes a outras cidades, seja durante a realização de 
serviços, faz-se necessário o abastecimento da frota em posto de combustível situado à cidade 
de Ilha Solteira, uma vez que a prefeitura não conta com posto de combustível próprio, assim sendo, 
a exigência da localização do posto de abastecimento se justifica pela obtenção da proposta mais 
vantajosa para a administração pública, caso o fornecedor estivesse localizado fora do perímetro 
urbano do município,  a vantagem do “menor preço”  ficaria  prejudicada em razão do custo do 
deslocamento. 

Por estas razões, utilizando-se do princípio da eficiência e da economicidade, a gestão entende que 
a limitação geográfica é justificável, uma vez que a localização geográfica é indispensável para o 
fornecimento satisfatório do objeto e que há várias empresas sediadas dentro deste perímetro que 
poderão participar, não restringindo o caráter competitivo do certame.

Atualmente  entre  máquinas  (pá  carregadeira,  motoniveladora,  trator,  retroescavadeira,  etc), 
equipamentos (soprador, roçadeira costal,  etc) e veículos (moto, carro, camionete, ambulância, 
caminhão,  ônibus,  etc),  a  prefeitura  possui  mais  de  300  motores  movidos  a  combustão  que 
necessitam diariamente de abastecimentos, inclusive 24 horas por dia, finais de semana e feriados.

1 – DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para o Registro de 
Preços visando a futura e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento 
de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel comum (S500) e Óleo Diesel S10) no sistema boca 
do  tanque,  com  entrega  parcelada,  conforme  especificações  mínimas  contidas  no  Termo  de 
Referência (Anexo I), sendo que o objeto licitado é destinado ao abastecimento da frota de veículos 
e  máquinas  da  Prefeitura  Municipal  de  Ilha  Solteira.  Os  quantitativos  foram  estimados  para 
atendimento da demanda municipal por aproximadamente 6 (seis) meses.

2 – ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL

2.1 Integram este edital os seguintes anexos:

2.1.1 Anexo I – Termo de Referência;

2.1.2 Anexo II – Modelo de Proposta;

2.1.3 Anexo III – Modelo de Procuração para Credenciamento;

2.1.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação;

2.1.5 Anexo V – Modelo de Declaração Quanto a Menores e Reserva de Cargos;

2.1.6 Anexo VI – Minuta do Contrato;

2.1.7 Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços;

2.1.8 Anexo VIII – Termo de Ciência e Notificação;

2.1.9 Anexo IX – Declaração de Documentos à Disposição do TCESP;

2.1.10 Anexo X – Cadastro do Responsável;

3 – DAS INFORMAÇÕES, CONSULTA E DIVULGAÇÃO DO EDITAL

3.1 O edital  poderá  ser  consultado por  qualquer  interessado no Paço Municipal  –  Divisão de 
Licitações, na Praça dos Paiaguás, nº. 86, Centro, Ilha Solteira-SP, durante o expediente normal do 
órgão licitante, das 07:30 às 12:00 horas, até o dia útil anterior a data aprazada para recebimento 
dos documentos e dos envelopes “PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO”.

3.1.1 A providência a que se refere o subitem 3.1 poderá ser levada a efeito também através do 
site:  www.ilhasolteira.sp.gov.br ou  via  requisição  por  meio  do  e-mail: 
compras@ilhasolteira.sp.gov.br.

3.2 As informações administrativas relativas a este pregão poderão ser obtidas junto a Divisão de 

mailto:compras@ilhasolteira.sp.gov.br
http://www.ilhasolteira.sp.gov.br/
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Licitações, pelo telefone (18)3743-6020.

3.3 O  inteiro  teor  do  edital  e  seus  anexos  será  divulgado  e  mantido  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, com publicação do extrato 
nos meios oficiais exigidos pela Lei nº 14.133/2021.

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta da dotação 
orçamentária  das  diversas  Secretarias  Municipais  solicitantes,  a  ser  definida  no  momento  da 
contratação, no ato da emissão do pedido de compra, por tratar-se de Sistema de Registro de 
Preços.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar desta licitação todas as empresas que disponha de posto apto a realizar os 
abastecimentos  no  perímetro  urbano de  Ilha  Solteira/SP,  com funcionamento  24  horas  e  que 
atenderem às exigências deste edital e de seus anexos.

5.2 Pessoa jurídica em consórcio poderá participar deste certame, desde que cumpra as disposições 
do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/21.

5.3 Não serão admitidas participação de empresas:

5.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexo(s);

5.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários;

5.3.4 Aquele que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.3.5 Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

5.3.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.3.7 Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista.

5.4 Para empresas em recuperação judicial, apresentar o Plano de Recuperação já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor.

6 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

6.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, será realizada sessão pública de 
processamento  deste  pregão.  Por  ocasião  da  fase  de  credenciamento  das  licitantes,  os 
representantes que venham a responder pela empresa, deverão apresentar os documentos que 
seguem:

6.1.1 Quanto aos representantes:
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a) Tratando-se de  representante legal (sócio,  proprietário,  dirigente ou assemelhado),  o 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na 
Junta  Comercial,  ou  qualquer  outro  ato  constitutivo  de  empresa  registrada  no  órgão 
competente,  no qual  estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de  procurador, o instrumento de procuração pública ou particular da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir  de  sua  interposição  e  praticar  todos  os  demais  atos  pertinentes  ao  certame, 
acompanhado  do  correspondente  documento,  dentre  os  indicados  na  alínea  “a”,  que 
comprove os poderes do mandante para a outorga;

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto (original e cópia).

6.1.2 Será  admitido  apenas  01  (um)  representante  para  cada  licitante  credenciada.  Um 
representante,  somente  poderá representar  mais  de uma empresa credenciada,  quando as 
mesmas não apresentarem propostas para os mesmos itens.

6.1.3 O credenciamento da licitante com representante presente em sessão implica a plena 
autorização, por parte do representante, do uso de som e imagem, em consonância com o 
disposto no art. 17, §§ 2º e 5º, da Lei nº 14.133/21, que estabelece a obrigatoriedade de gravação 
em áudio e vídeo e seu arquivamento junto ao processo, das sessões de licitações públicas 
presenciais.

6.1.4 O licitante que não contar com representante presente na sessão, ou ainda que presente, 
não puder praticar os atos em seu nome devido à apresentação de documentação defeituosa, não 
será desclassificado, mas ficará impedido de formular lances e de se manifestar no certame 
contra decisões tomadas pelo Pregoeiro. Entretanto, essas irregularidades poderão ser saneadas 
até o momento da decisão sobre o encerramento do credenciamento, inclusive com o envio do 
documento correto via e-mail.

6.2 O Pregoeiro e Equipe de Apoio verificarão à existência de sanções que impeçam a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União;

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP  , mantido pela Controladoria-Geral da 
União;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa - CNIA  , 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Cadastro de Responsáveis Declarados Inidôneos  , mantidos pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU;

e) Relação de Apenados publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo  , mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP.

6.2.1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

6.2.2 Constatada a existência de sanção, respeitando o preceituado na Súmula 51 do TCESP, o 
Pregoeiro reputará o licitante impedido de participar do certame.

6.3 Os licitantes deverão apresentar declaração subscrita por seu representante legal, que cumprem 
plenamente os Requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO IV, obrigatoriamente fora dos 
envelopes;

6.3.1 A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 
prevista  inviabilizará  a  participação  da  proponente  neste  pregão,  impossibilitando,  em 
consequência, o recebimento dos envelopes proposta comercial e documentos de habilitação.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes.apps.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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6.4 Ao final  do credenciamento de todos os licitantes,  estes deverão entregar  ao Pregoeiro o 
envelope 01 contendo a proposta comercial e o envelope 02 contendo os documentos de habilitação.

6.4.1 A apresentação da proposta implica a plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus Anexos, na declaração da inexistência de fato impeditivo à sua 
participação e a obrigatoriedade de informar a ocorrência de fato superveniente.

7 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1 As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, beneficiadas pelo regime 
diferenciado e favorecido previsto nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123/06, deverão entregar 
até o término da fase de credenciamento:

a) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, deverá apresentar o Certificado 
de Condição do Micro Empreendedor Individual (CCMEI);

b) Em se tratando de  empresa individual ou  sociedade empresarial,  deverá apresentar a 
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, expedida no ano corrente;

c) Em se tratando de  sociedade civis, declaração, expedida no ano corrente, registrado em 
Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica.

8 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1 No dia, hora e local designados neste edital, o Pregoeiro, encerrada a etapa de credenciamento, 
procederá  ao  recebimento  do  envelope  contendo  a  proposta  comercial e  o  envelope  dos 
documentos de habilitação, ambos em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados 
no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
ENVELOPE 01
PREGÃO Nº 019/2026 – FORMA PRESENCIAL
PROPOSTA COMERCIAL
[---RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA--]

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
ENVELOPE 02
PREGÃO Nº 019/2026 – FORMA PRESENCIAL
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[---RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA--]

8.2 Serão aceitos os envelopes recebidos por correio ou protocolizados antecipadamente junto à 
Divisão de Licitações, desde que ocorra antes do horário previsto para a realização da sessão 
pública.

8.3 Quando  remetidos  por  correio,  os  dois  envelopes  exigidos  no  item  8.1,  deverão  estar 
acondicionados em um terceiro envelope, junto com os documentos de credenciamento se for o 
caso, devidamente endereçado e conter os dizeres na forma abaixo:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
Praça dos Paiaguás, nº 86 – Centro
CEP: 15.385-009 – Ilha Solteira-SP
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Sala 01 – Divisão de Licitações

PREGÃO Nº 019/2026 – FORMA PRESENCIAL
ENVELOPES Nº. 01 e 02
[---RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA--]

8.3.1 A Administração não se responsabilizará pelo eventual atraso na entrega dos envelopes. 
Ocorrendo essa situação e não sendo RECEBIDO os envelopes pela Divisão de Licitações até o 
horário determinado, a empresa não terá sua participação no certame.

9 – DA PROPOSTA (ENVELOPE 01)

9.1 O conteúdo da proposta deverá ser sigiloso, devendo estar acondicionado em envelope lacrado, 
sendo desclassificadas as propostas que, ainda que condicionadas nos envelopes, de qualquer 
forma, consigam ser visualizadas sem a abertura do invólucro.

9.2 O ENVELOPE 01 conterá a proposta comercial, conforme o modelo constante no Anexo II, bem 
como deve observar o que segue:

9.2.1 A proposta deverá ser impressa em língua portuguesa (salvo quanto às expressões técnicas 
de uso corrente), com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou no próprio 
formulário que integra o presente edital;

9.2.2 A proposta deverá ser apresentada compreendendo a integralidade dos custos para o 
fornecimento  do  objeto  licitado,  NÃO  PODENDO  SER  SUPERIOR  AOS  VALORES 
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

9.2.3 De modo a não prejudicar o julgamento, as propostas devem seguir o formulário anexado a 
este edital, sendo que os itens a serem cotados devem obedecer às numerações, quantidades e 
características constantes neste edital.

9.2.4 A proponente somente poderá apresentar uma única proposta comercial, preferencialmente 
em timbre próprio,  devidamente datada e assinada pelo representante legal  ou procurador, 
devendo conter:

a) Dados  pertinentes  ao  responsável  pela  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  se 
vencedora;

b) Preços unitário e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e o valor total em 
algarismo e por extenso, com no máximo duas casas decimais;

c) Indicação/especificação  dos  materiais,  produtos,  equipamentos  ou  serviços,  marca e 
modelo (se houver);

d) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

e) Prazo  de  fornecimento  do  objeto  e  condições  de  pagamento,  conforme  Termo  de 
Referência – Anexo I.

9.2.5 Eventuais falhas no preenchimento da proposta que não venham a comprometer o certame 
ou prejudicar terceiros poderão ser relevadas a critério do Pregoeiro.

10 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1 No julgamento das propostas, será considerado o critério de menor preço por item, observado 
o modo de disputa aberto adotado, desde que atenda às exigências deste edital.

10.1.1 Na forma presencial, o modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa 
realizada por todos os licitantes,  que terão a oportunidade de apresentar lances públicos e 
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sucessivos, cujos valores são registrados pelo Pregoeiro e o lance vencedor é aquele que contém 
o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.

10.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ou percentuais entre os lances, que 
incidirá em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5 (cinco décimos por cento).

10.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos, assim consideradas aquelas que estiverem acima 
dos preços definidos no item 9.2.2, ou manifestamente inexequíveis.

10.4 A negociação será conduzida pelo Pregoeiro com vistas à obtenção de preço compatível ao 
valor de referência verificado pela Administração.

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

11.2 Serão,  então,  classificadas  pelo  Pregoeiro  a  proposta  de  menor  preço  e  as  propostas 
sucessivas, em ordem crescente.

11.3 Às licitantes selecionadas na forma dos itens 11.1 e 11.2, será dado oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da 
autora da proposta de maior preço.

11.3.1 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances, de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio, no caso de empate de preços.

11.4 Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, serão utilizados os 
critérios de desempate  nos termos do artigo 60 da Lei n. 14.133/2021, preservando também o 
tratamento favorecido às ME/EPP previsto na LC 123/2006.

11.5 Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais que se fizerem necessárias, não sendo 
aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

11.6 Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o menor preço.

11.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidadas pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.

11.8 Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em ordem 
crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço.

11.9 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos seguintes termos:

11.9.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  sejam iguais  ou  até  5% (cinco  por  cento) 
superiores à proposta mais bem classificada;

11.9.2 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 
situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.9.2.1 Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar 
da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

11.9.2.2 Se  houver  equivalência  dos  valores  das  propostas  apresentadas  pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem anterior, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta, salvo acordo entre as licitantes.
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11.9.2.3 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta 
da fase de lances não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte.

11.9.2.4 Na hipótese da não contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e 
não havendo a participação de demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte cujas 
propostas  se  encontrem no  intervalo  de  5% (cinco  por  cento)  acima  estabelecido,  será 
declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

11.10 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 
preço.

11.11 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, 
conforme este edital e seus anexos, e decidira motivadamente a respeito.

11.11.1 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar às licitantes a composição de preços 
do item (serviços/produtos), bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, ainda 
que tenha de diligenciar para tanto, podendo, inclusive, suspender o procedimento do pregão por 
tempo indeterminado.

11.12 Não havendo Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte empatadas, serão utilizados os 
critérios de desempate, nos termos do artigo 60 da Lei n. 14.133/2021.

12 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02)

12.1 O  ENVELOPE  02,  documentos  de  habilitação,  deverá  conter  os  documentos  a  seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a:

12.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

12.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;

12.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;

12.1.1.2.1 Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

12.1.1.2.2 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
por ações, acompanhados da documentação mencionada no item 12.1.1.2, deste subitem;

12.1.1.3 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, quando a atividade assim o exigir;

12.1.1.4  Os  documentos  relacionados  nos  itens  12.1.1.1  à  12.1.1.3  deste  subitem  não 
precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados 
para o credenciamento neste pregão.

12.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

12.1.2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);

12.1.2.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu remos de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

12.1.2.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade 
Social, comprovada através da apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN, 
emitida com base na Portaria 358, de 05 de setembro de 2014;
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12.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação da 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos tributários inscritos na dívida 
ativa, referente ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

12.1.2.5 Prova de regularidade para com a  Fazenda Municipal,  com a apresentação da 
certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos inscritos na dívida ativa, 
relativa aos tributos mobiliários;

12.1.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS,  através  do  Certificado  de  Regularidade  de  Situação  -  CRF,  emitido  pela  Caixa 
Econômica Federal;

12.1.2.7 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 
1º, de maio de 1943.

12.1.2.8 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, em obediência 
ao art. 43 da Lei Complementar nº 123/06.

12.1.2.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será  assegurado o  prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do momento  em que o(s) 
proponente(s) for(em) declarado(s) vencedor(es) do certame, prorrogável uma vez por igual 
período,  mediante  solicitação(ções)  expressa(s)  do(s)  proponente(s), a  critério  do 
Município  de  Ilha  Solteira,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.

12.1.2.8.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.1.2.8.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
156, III, sem prejuízo a multa prevista no art. 156, II, ambos da Lei 14.133/21, fixada em 
20%  (vinte  por  cento)  calculada  sobre  o  valor  total  da  proposta,  sendo  facultado  à 
Administração a convocação dos licitantes remanescentes, nos termos do art. 90, § 2º, da 
Lei  14.133/21,  para  a  assinatura  de contrato/ata  de  registro  de preços,  ou  revogar  a 
licitação.

12.1.2.9 Declaração da empresa que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado de Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91; que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e menor de 16 (dezesseis), salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

12.1.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

12.1.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, em vigor, ou alternativamente quando não constar validade, que tenha sido expedida 
em prazo igual ou inferior a 60 (sessenta) dias, em relação à data de disputa de preços, 
estabelecida no preâmbulo deste edital;

12.1.3.1.1 Caso o licitante esteja em recuperação judicial, deve apresentar nos termos da 
lei, cópia do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
nos termos da Súmula 50 do TCESP.

12.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1.4.1 Comprovação  de  capacidade  técnico-operacional,  mediante  apresentação  de 
atestado(s) ou certidão(ões), em nome da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado, ou pessoa física, que comprove(m) o desempenho satisfatório de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, admitido o somatório de atestados.

12.1.4.1.1 Os  atestados  emitidos  por  pessoa  física  deverão  estar,  obrigatoriamente, 
acompanhadas da respectiva Nota Fiscal.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO

13.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.

13.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.3 Nos moldes do art. 12, IV e art. 70, I, da Lei 14.133/2021, toda a documentação apresentada 
poderá ser a original, assim compreendida também aqueles documentos emitidos de forma online, 
cópias autenticadas e por cópias simples, em caso de dúvida quanto à veracidade das informações 
apresentadas, o julgador deverá promover diligência necessária para esclarecer ou complementar 
a instrução do processo.

13.3.1 As cópias autenticadas poderão ser por cartório competente ou por servidor da Equipe de 
Apoio.  Neste  último  caso,  a  autenticação  poderá  se  dar  em  própria  sessão,  desde  que 
acompanhada do documento original, o qual não precisará integrar o envelope.

13.4 A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de crime 
de falsidade material (art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (art. 299 do Código Penal), e  
ainda, de ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação e, se for caso, rescisão contratual.

13.5 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação de documentação feita às repartições 
competentes,  quanto  aos  documentos  acima  mencionados,  nem  cópias  ilegíveis,  ainda  que 
autenticadas.

13.6 Caberá ao Pregoeiro, em sede de diligência, caso seja necessário, requerer da Licitante a 
juntada  de  documentos  complementares,  a  fim  de  apurar  a  veracidade  dos  documentos 
apresentados ou comprovar fatos atinentes à época da abertura dos envelopes.

14 – DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

14.1 Sendo aceitável a oferta vencedora, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
somente da licitante que a tiver formulado a proposta vencedora.

14.2 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão 
ser sanadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive mediante diligência para aferição da validade de documentos apresentados ou por meio 
eletrônico hábil de informações.

14.2.1 A  Administração  não  se  responsabilizará  por  eventual  indisponibilidade  dos  meios 
eletrônicos  no  momento  da  verificação.  Ocorrendo  essa  indisponibilidade  e  não  sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

14.3 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora 
do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta após o transcurso da 
competente fase recursal.

14.4 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, negociará com seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta após o transcurso ou declínio 
da competente fase recursal.
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14.5 Se  não  houver  tempo  suficiente  para  a  abertura  dos  envelopes  proposta  comercial e 
documentos de  habilitação em um único momento, em face do exame da proposta/documentação 
com os requisitos do edital, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem 
dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a 
continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente.

14.6 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências, e 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes.

15 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 Declarado o  vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no art. 
165, I, da Lei 14.133/2021. A falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes importará a 
preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.

15.1.1 Havendo interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do pregão, 
desde que a proponente tenha manifestado suas motivações ao final da sessão, a interessada 
deverá protocolar memorial com as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 
da data de intimação; ficando as demais licitantes, intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr da data de intimação que ocorrerá no término do 
prazo  da  recorrente  ou  quando  todos  os  manifestantes  apresentarem  seus  recursos 
tempestivamente.

15.1.2 Os  recursos  e  contrarrazões  deverão  ser  protocolizados  junto  ao  Departamento  de 
Protocolo, sito à Praça dos Paiaguás, nº. 86, Centro, Ilha Solteira-SP, em horário de expediente, 
ou por e-mail: compras@ilhasolteira.sp.gov.br.

15.2 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de 
Licitações da Prefeitura do Município de Ilha Solteira.

15.3 O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento.

16 – DA ADJUDICAÇÃO

16.1 Verificado o atendimento das condições de habilitação da(s) proponente(s) de melhor oferta, 
esta(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) do item correspondente e após o exaurimento da fase 
de recursos ou não havendo manifestação nesse sentido, ser-lhes-á adjudicado o objeto desta 
licitação.

17 – DA HOMOLOGAÇÃO

17.1 Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito para homologação e 
autorização para assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

18 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES

18.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisições de materiais, para contratações futuras 
da Administração Pública;

18.2 A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições 
de  compromisso  para  a  futura  contratação,  inclusive  com  preços,  especificações  técnicas, 
fornecedores  e  órgãos  participantes,  conforme  as  disposições  contidas  neste  instrumento 
convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.
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18.2.1 A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o (s) fornecedor(es), com 
observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas 
nas futuras contratações;

18.3 O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura da respectiva Ata e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n. 14.133/2021; 

18.3.1 Por ocasião da prorrogação, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 
serão renovados com base na previsão estabelecida na fase de planejamento da contratação, e 
os  preços  adotados  serão  aqueles  decorrentes  da  última  revisão,  desde  que  comprovada 
vantajosidade econômica.

18.4 No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação do Município de Ilha Solteira,  
a Licitante vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, 
prevista no Anexo VII deste edital.

18.4.1  Para  o  disposto  no  subitem anterior,  a  licitante  poderá  ser  convocada por  meio  de 
publicação no S.O.E.M – Semanário Oficial Eletrônico do Município, por telefone ou por meio 
eletrônico (e-mail).

18.4.2  O prazo de convocação poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, desde que 
comprovado o preço vantajoso e aceito pela Administração.

18.4.3 A recusa em celebrar a Ata de Registro de Preços ensejará a perda do direito da mesma, 
sem prejuízos das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.

18.4.4 Caso a proponente vencedora não assine ou não aceite a Ata de Registro de Preços, no 
prazo e condições estabelecidas,  ficará caracterizado o descumprimento total  da obrigação 
assumida, sujeitando-a às penalidades deste Edital e seus anexos. O Município de Ilha Solteira 
poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, 
ou revogar a licitação, nos termos do artigo 71 da Lei 14.133/21.

18.4.5 A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 
(diretor,  sócio  da empresa ou procurador),  mediante apresentação do contrato  social  e,  na 
hipótese  de  nomeação  de  procurador,  também  de  procuração  e  cédula  de  identidade  do 
representante.

18.5 Colhidas as assinaturas, o Município providenciará a divulgação da Ata de Registro de Preços 
no  PNCP  e  nos  demais  meios  oficiais  aplicáveis,  na  forma  da  Lei  nº  14.133/2021  e  da 
regulamentação municipal;

18.6 A existência de preços registrados não obriga o Município da Estância Turística de Ilha Solteira-
SP a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
de Preços a preferência de contratação em igualdade de condições;

18.7 A(s) Detentora(s) incluída(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigada(s) a fornecer 
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata.

18.8 Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades desta municipalidade, 
formalizados pela Secretaria requisitante, por meio da emissão de Pedido de Compras e a respectiva 
Nota de Empenho:

18.8.1 A Administração enviará o Pedido de Compras via e-mail para a Detentora.
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19 – DA IMPUGNAÇÃO

19.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

19.1.1 As impugnações ao edital e pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolizados junto 
ao Departamento de Protocolo, sito à Praça dos Paiaguás, nº. 86, Centro, Ilha Solteira-SP, em 
horário de expediente, ou por e-mail: compras@ilhasolteira.sp.gov.br.

19.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do  
certame.

19.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação 
das propostas, será designada nova data para a realização deste pregão.

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 As  normas disciplinadoras  desta  licitação serão interpretadas em favor  da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e, desde que, não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança desta contratação.

20.2 Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja 
comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.

20.3 A presente licitação poderá ser  revogada por razões de interesse público superveniente, 
devendo ser invalidada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

20.4 A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) 
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta(s), 
independentemente da condução ou do resultado do pregão.

20.5 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
colacionados em qualquer fase do pregão.

20.6 A adjudicação do objeto deste pregão não implicará direito à contratação.

20.7 O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 
observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo.

20.8 A homologação do pregão será publicada no S.O.E.M – Semanário Oficial  Eletrônico do 
Município de Ilha Solteira.

20.9 Para a contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, desconsiderar-se-á o dia do 
início e computar-se-á o dia final, sendo contados apenas em dias úteis.

20.10 Será competente o foro da Comarca de Ilha Solteira/SP, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste pregão.

Ilha Solteira, 18 de agosto de 2026.

Rodrigo Batista Gonçalves

Prefeito
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Futura e eventual  contratação de empresa(s) especializada(s)  para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel comum S500 e Óleo Diesel S10), com fornecimento 
parcelado, pelo período estimado de 6 (seis) meses, mediante Sistema de Registro de Preços, 
destinada ao abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal 
de Ilha Solteira.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto acima mencionado é composto por 03 itens, conforme quantidades e especificações 
mínimas abaixo:

ITEM UND QTD PRODUTO
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO

01 Litro 60.000
Óleo Diesel comum S500 - combustível  de uso 
rodoviário,  conforme especificações vigentes da 
ANP.

R$ 6,57

02 Litro 130.000
Gasolina  Comum  -  combustível  automotivo, 
conforme especificações vigentes da ANP.

R$ 6,59

03 Litro 160.000
Óleo Diesel S10 - combustível de uso rodoviário, 
conforme especificações vigentes da ANP.

R$ 6,91

1.2 A licitante poderá cotar todos, alguns ou apenas um dos itens, havendo disputa e julgamento 
separadamente para cada item.
1.3 Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações e normas vigentes da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação decorre da necessidade de assegurar o abastecimento contínuo da frota municipal 
utilizada  na  prestação  dos  serviços  públicos,  conforme  necessidade  formalizada  no  DFD  e 
fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.
2.2 O Município encontra-se em fase de elaboração do Plano de Contratações Anual - PCA, no qual 
a presente contratação será oportunamente incluída.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A solução consiste no fornecimento parcelado de combustíveis, mediante abastecimento direto 
na bomba do fornecedor, conforme a necessidade da Administração, pelo Sistema de Registro de 
Preços.
3.2 A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão Presencial,  conforme justificativa 
constante do ETP.
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3.3  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  nos  casos  e  condições  previstos  na  Lei  nº 
14.133/2021 e na regulamentação aplicável, observadas as regras estabelecidas no edital e na Ata 
de Registro de Preços.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 O fornecedor deverá manter posto de abastecimento no perímetro urbano de Ilha Solteira, com 
atendimento 24 horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados.
4.2 O estabelecimento deverá possuir autorização e demais condições exigidas pela ANP e pelos 
órgãos competentes para comercialização dos combustíveis objeto da contratação.
4.3 O abastecimento somente será realizado mediante autorização da Administração, devendo ser 
emitido comprovante contendo, no mínimo, identificação do veículo, máquina ou equipamento, tipo 
e quantidade de combustível, data, horário e identificação do responsável pelo abastecimento.
4.4 Sempre que aplicável, deverão constar no registro de abastecimento a placa, quilometragem ou 
horímetro do veículo, máquina ou equipamento.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 O fornecimento será parcelado e realizado de acordo com a necessidade da Administração, 
mediante Pedido de Compra, empenho ou autorização equivalente.
5.2 O prazo de fornecimento será imediato,  diretamente na bomba do posto contratado,  após 
apresentação da autorização correspondente.
5.3 As quantidades registradas são estimativas e não obrigam a Administração à aquisição integral, 
ficando o fornecimento condicionado à demanda efetiva durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços.
5.4 O fornecedor deverá garantir a continuidade do abastecimento durante o período contratado, 
observadas as condições fixadas no edital e na Ata de Registro de Preços.

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1 A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela 
Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
6.2 Compete à fiscalização conferir os abastecimentos realizados, os comprovantes emitidos, os 
quantitativos faturados e o atendimento às condições deste Termo de Referência.
6.3 Eventuais ocorrências deverão ser registradas e comunicadas à autoridade competente para 
adoção das providências cabíveis.

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

7.1 Cada abastecimento será conferido no momento de sua realização, mediante o respectivo 
comprovante de fornecimento.
7.2 Para fins de faturamento, serão considerados exclusivamente os litros efetivamente abastecidos 
e devidamente autorizados pela Administração.
7.3 A Nota Fiscal deverá corresponder aos abastecimentos efetivamente realizados no período e 
estar acompanhada dos respectivos comprovantes ou relatório consolidado, quando solicitado.
7.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da documentação e dos quantitativos pela 
fiscalização,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  do  fornecedor  por  vícios  ou  irregularidades 
posteriormente identificados.

8. PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo responsável pela fiscalização, na forma prevista no edital e na Ata de Registro de 
Preços.
8.2 Não serão pagos abastecimentos sem autorização, sem comprovação ou em desacordo com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 A contratação será precedida de Pregão Presencial, pelo Sistema de Registro de Preços, com 
julgamento pelo menor preço por item.
9.2  A  habilitação  observará  os  requisitos  jurídicos,  fiscais,  sociais,  trabalhistas,  econômico-
financeiros e técnicos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório, conforme 
aplicáveis ao objeto.
9.3 Será desclassificada a proposta que não atender às especificações do objeto ou apresentar 
preço superior ao valor máximo admitido pela Administração.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 A estimativa foi obtida mediante pesquisa realizada junto a 05 (cinco) postos de combustíveis, 
adotando-se a média dos preços coletados como referência.
10.2 Considerando os quantitativos estimados e os valores unitários referenciais, o valor global 
estimado da contratação é de R$ 2.357.200,00 (dois milhões, trezentos e cinquenta e sete mil e 
duzentos reais).
10.3 A pesquisa de preços e o respectivo mapa comparativo integram a instrução do processo 
administrativo.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1  As  despesas  decorrentes  das  futuras  aquisições  correrão  por  conta  das  dotações 
orçamentárias próprias das Secretarias requisitantes, a serem indicadas por ocasião dos respectivos 
pedidos e empenhos, conforme disponibilidade orçamentária.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO

12.1 Compete à contratada fornecer  os combustíveis  nas condições estabelecidas,  manter  as 
condições de habilitação durante a execução, emitir os comprovantes de abastecimento e comunicar 
imediatamente qualquer fato que possa comprometer o fornecimento.
12.2 Compete à Administração emitir as autorizações de abastecimento, acompanhar e fiscalizar a 
execução,  conferir  os  documentos  apresentados  e  efetuar  o  pagamento  pelos  fornecimentos 
regularmente realizados.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES

13.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021, no edital e na Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

________________________________________
VALDEMAR BARBOSA DA SILVA

Diretor Municipal de Transporte
Matrícula nº15652

________________________________________
DANIEL ANTÔNIO DA SILVA

Secretário Municipal de Segurança, Transporte, Trânsito e Defesa Civil
Matrícula nº715125
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Ilha Solteira/SP:

Dados Empresariais:

Razão Social:
CNPJ(MF):                                    Inscrição Estadual:
Endereço:                                      Fone e Fax:
Cidade:                                          Estado:     E-mail:

Responsável legal para a assinatura do Contrato e/ou Ata de Registro de Preços:

Nome completo:                                                                             Data de nascimento: __/__/____
RG:                                                                CPF: 
Endereço:                                                      Cidade/UF:
Nacionalidade:                                               Cargo:
Estado Civil:                                                   Telefone:

Após analisarmos todo o Edital e seus anexos e tomarmos conhecimento das condições, propomos 
fornecer à Prefeitura Municipal de Ilha Solteira/SP, sob nossa integral responsabilidade, o objeto 
abaixo descrito, nas condições, locais e prazos constantes do edital e seus anexos, conforme as 
especificações adiante:

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA
VALOR 

UNIT
VALOR 
TOTAL

01 Litro 60.000
Óleo Diesel comum S500 – Combustível.

Uso  Rodoviário;  de  acordo  com  as 
legislações vigentes da ANP.

XXXX R$ XXX R$ XXX

02 Litro 130.000
Gasolina Comum – Combustível.

Combustível Automotivo, de acordo com as 
legislações vigentes da ANP.

XXXX R$ XXX R$ XXX

03 Litro 160.000
Óleo Diesel S10 – Combustível.

Uso  Rodoviário;  de  acordo  com  as 
legislações vigentes da ANP.

XXXX R$ XXX R$ XXX

Valor Global da Proposta: R$ -----,--- (-------------- Por Extenso ------------------------)

O preço acima contempla todas os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
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ciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam in-
cidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Prazo  de  execução  do  objeto:  por  06  (seis)  meses,  podendo  ser  prorrogado,  desde  que 
demonstrada  a  vantajosidade  dos  preços  registrados  e  observadas  as  disposições  legais  e 
regulamentares aplicáveis, de acordo com a Lei nº 14.133/21 e as necessidades do município.

Prazo de entrega: imediato, na bomba do fornecedor

Prazo para o pagamento: em até 30 (trinta) dias, contados da data de entrega do objeto e da 
entrada da Nota Fiscal Eletrônica na Tesouraria da Contratante.

Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, comparei 
e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas condições, e que obtive 
da  Comissão  de  Licitação  e/ou  Pregoeiro,  satisfatoriamente,  todas  as  informações  e 
esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos produtos a fornecer.

_____________,_____ de _______ de 2026.

_______________________________________________

(nome e assinatura do representante legal da licitante)

Carimbo da Empresa
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a ---------(Razão Social  
da  Empresa)---------,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº.  -----------------------  e  Inscrição  Estadual  sob  nº. 
---------------------, com sede ---------(endereço completo da matriz)---------, representada neste ato por 
seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a) -------------------------, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG Nº. ---------------- e CPF Nº. ------------------, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante 
Procurador o(a) Sr(a) -------------------------, portador(a) da Cédula de Identidade RG Nº.  --------------, 
expedida pela ---------- e CPF Nº. ----------------------, a quem confere(imos) amplos poderes para 
representar  a  ---------(Razão  Social  da  Empresa)---------  perante  ----------(indicação  do  órgão 
licitante)---------, no que se referir ao PREGÃO Nº 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
125/2026, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive 
apresentar  DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS  REQUISITOS  DE 
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA COMERCIAL (01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, 
desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução do 
preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final 
da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, 
enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia -----, --- de ------- de -----.

------------------, -- de ----- de 2026.

_______________________________________________

(nome do representante legal da empresa proponente)
(assinatura)

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada  pelo(s)  seu(s)  representante(s)  legal(is)  e/ou  procurador(es)  devidamente 
habilitado(s), com firma reconhecida.

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 
mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, 
onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA SOLTEIRA

Ao Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.

Ref.: PREGÃO Nº 019/2026 – PROCESSO Nº 125/2026

Prezado Pregoeiro:

A  empresa  abaixo  citada,  por  seu  representante  legal  indicado, 
declara,  sob  as  penas  da  Lei  Federal  nº.  14.133/21,  conhecer  e  aceitar  todas  as  condições 
constantes do Edital do PREGÃO Nº 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026 bem 
como de seus anexos, cujo objeto é o registro de preços para a futura e eventual contratação de 
empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel 
Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, destinados ao abastecimento da frota de 
veículos  e  máquinas  da  Prefeitura  Municipal  de  Ilha  Solteira, e  que,  assim  sendo,  cumpre 
plenamente a todos os requisitos necessários à habilitação através dos documentos integrantes do 
envelope nº. 02.

(Local e Data)--------------, -- de ----- de 2026.

_______________________________________________

(nome do representante legal da empresa proponente)
(assinatura)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada  pelo(s)  seu(s)  representante(s)  legal(is)  e/ou  procurador(es)  devidamente 
habilitado(s).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO A MENORES E RESERVA DE CARGOS

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA SOLTEIRA

Ao Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.

Prezado Pregoeiro:

--------------------------, inscrita no CNPJ n° --------------------------, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a) ------------------------, portador(a) da Carteira de Identidade nº -------------------------------- 
e do CPF nº ---------------------------, DECLARA, para fins do disposto na Lei 14.133/21:

1) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

2) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

Local e Data

_______________________________________________

(nome do representante legal da empresa proponente)
(assinatura)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONTRATO Nº ___/2026

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

Inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.754.648/0001-04, Inscrição Estadual nº 749.070.408.115, com sede 
na Praça dos Paiaguás, nº 86, Centro, em Ilha Solteira – SP; representado por Rodrigo Batista 
Gonçalves – Prefeito, brasileiro, casado, portador do RG. nº 27.935.600-6 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 280.182.988-90, residente e domiciliado na Rua F, n° 142, Bairro Novo Horizonte, 
em Ilha Solteira-SP, CEP: 15.385-364, doravante denominado Contratante.

CONTRATADA:

(-------------------------RAZÃO SOCIAL-------------------------)

Inscrita no CNPJ/MF sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, Inscrição Estadual nº xxx.xxx.xxx.xxx , com sede 
na ……...(Av./Rua/Alameda………, nº  xxxx,  …..(bairro)……. em ..…..(cidade)……, CEP:  xx.xxx-xxx, 
Fone: (xx) xxxxx-xxxx, E-mail: …….(e-mail)….…, representada pelo(a) Sr(a). …...…...(nome)….….... - 
…....(cargo/sócio/procurador)......, …….(nacionalidade)…….., …….(estado civil)……., portador(a) do RG. nº 
xx.xxx.xxx-x e  CPF/MF  sob  o  nº  xxx.xxx.xxx-xx,  residente  e  domiciliado  na 
……………...(Av./Rua/Alameda)……………, nº xxxx, …..(bairro)…., na cidade de ..…..(cidade)……, CEP: 
xx.xxx-xxx, doravante denominado Contratada.

Pelo  presente  instrumento,  entre  as  partes  contratantes  acima  especificadas,  legitimamente 
representadas por quem de direito, abaixo-assinados, de acordo com o que consta no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 125/2026, relativo ao  PREGÃO Nº 019/2026, têm entre si como justos e 
acordados a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1ª – Do Objeto

1.1 Com a finalidade de contratar  empresa especializada para o fornecimento de combustíveis 
(Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, com entrega 
parcelada,  conforme solicitação da Secretaria  Municipal  de Segurança,  Transporte,  Trânsito  e 
Defesa Civil cujas especificações e condições constam do Edital de PREGÃO Nº 019/2026 e seus 
anexos, que fazem parte integrante deste Contrato, ficando a Contratada sujeita aos termos da Lei 
Federal nº 14.133/21 e dos Decretos Municipais n° 7448/24 e 7450/24, assim como às cláusulas 
que ora são estabelecidas, fixando-se os direitos e obrigações das partes.

1.2 O objeto acima se destina a atender a Prefeitura Municipal de Ilha Solteira, conforme quantidades 
e especificações abaixo:

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO

01 Litro 60.000
Óleo Diesel comum S500 – Combustível.

Uso Rodoviário; de acordo com as legislações vigentes da ANP.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7450/decreto-n-7450-2024-regulamenta-os-art-82-a-art-86-da-lei-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-para-dispor-sobre-o-sistema-de-registro-de-precos-para-a-contratacao-de-bens-e-servicos-inclusive-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional
https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7448/decreto-n-7448-2024-dispoe-sobre-regulamentacao-da-licitacao-nas-modalidades-pregao-e-concorrencia-pelos-criterios-de-julgamento-por-menor-preco-ou-maior-desconto-nas-formas-eletronica-e-presencial-para-a-aquisicao-de-bens-e-servicos-comuns-e-contratacao-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-e-da-outras-providencias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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02 Litro 130.000
Gasolina Comum – Combustível.

Combustível Automotivo, de acordo com as legislações vigentes da ANP.

03 Litro 160.000
Óleo Diesel S10 – Combustível.

Uso Rodoviário; de acordo com as legislações vigentes da ANP.

Cláusula 2ª – Do Contrato

2.1 A Contratante firma contrato com a Contratada para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 
Comum, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, com entrega parcelada, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Segurança, Transporte, Trânsito e Defesa Civil, 
resultado do menor preço por Item, conforme PREGÃO Nº 019/2026 e seus respectivos anexos e, 
em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da Contratada, que fazem 
parte integrante deste contrato, independente de transcrição.

Cláusula 3ª – Prazo de Vigência

3.1 O prazo de vigência do presente contrato é de XX (xxxx) meses, contados a partir da sua 
assinatura e podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade 
dos preços registrados e observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, de acordo 
com os artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/21.

Cláusula 4ª – Da Dotação Orçamentária

4.1 As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta de dotações do orçamento 
vigente, suplementadas se necessário, com a classificação funcional programática e de categoria 
econômica, a saber:

F -
00.00-
00.00.00-
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
FR-
CA-000.000

Cláusula 5ª – Do Preço

5.1 As partes atribuem a este Contrato,  para efeitos de direito,  o valor global  de  R$ ----------- 
(–---------------------------valor por extenso-----------------------------------), decorrentes da multiplicação 
do preço unitário pelo total  adquirido, conforme proposta da contratada, correspondendo ao(s) 
produto(s) abaixo relacionado(s):

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA
VALOR 

UNIT
VALOR 
TOTAL

01 Litro 60.000 Óleo Diesel comum S500 – Combustível. XXXX R$ XXX R$ XXX

02 Litro 130.000 Gasolina Comum – Combustível. XXXX R$ XXX R$ XXX

03 Litro 160.000 Óleo Diesel S10 – Combustível. XXXX R$ XXX R$ XXX

5.2 O preço contratado poderá ser alterado exclusivamente nas hipóteses e condições previstas na 
Lei nº 14.133/2021, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo 



24

valor, estando inclusos nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 
relativos  ao  cumprimento  integral  do  objeto  do  presente  contrato,  envolvendo,  entre  outras 
despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem, etc., garantindo-se este durante toda a 
vigência e não será objeto de atualização, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 
econômico-financeiro previsto na legislação incidental.

Cláusula 6ª – Do Prazo, Condições e Local de Entrega do Objeto

6.1 Os produtos a serem fornecidos deverão observar rigorosamente as especificações e condições 
estabelecidas  no  ato  de  convocação  e  serão  recebidos  por  servidor  designado  pela 
CONTRATANTE.

6.2 Os fornecimentos serão iniciados mediante pedido emitido pela Divisão de Licitações, assinadas 
pelo Diretor.

6.2.1 Se o servidor verificar que os produtos não estão de acordo com o objeto do contrato, 
deverá comunicar imediatamente à CONTRATADA, mediante documento comprobatório, que 
deverá substituí-lo sob pena da aplicação das penalidades cabíveis.

6.3  Os combustíveis  (Gasolina Comum, Óleo Diesel  Comum e Óleo Diesel  S10)  deverão ser 
entregues através de fornecimento na bomba do fornecedor, que deverá ser localizada no 
perímetro urbano do município de Ilha Solteira-SP, por conta e risco da licitante vencedora, de 
forma  parcelada,  de  acordo  com  a  necessidade  e  solicitação  das  secretarias  municipais 
competentes.

6.3.1 O prazo de entrega será imediato após a realização da solicitação de fornecimento da 
parcela do objeto.

6.4 Os produtos serão entregues, conforme marca, tipo e qualidade, especificados na Proposta 
apresentada, e acompanhados das respectivas Notas Fiscais.

6.5 Ficará a cargo da (s) contratada (s), as despesas de seguros, entrega, transporte, descarga, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto deste contrato.

Cláusula 7ª – Das Condições de Recebimento do Objeto

7.1 O objeto do presente contrato será recebido conforme cláusula 6ª deste instrumento, pelo 
responsável competente para tanto.

7.2 Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a Contratada deverá substituí-los no prazo 
estabelecido  formalmente  pela  Administração,  observando  as  condições  estabelecidas  para  o 
fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pela Lei 
Federal n° 14.133/21.

7.3 Constatadas irregularidades no recebimento do objeto contratual, a Contratante poderá:

7.3.1 Se disser respeito à especificação, promover no não recebimento dos produtos, ou qualquer 
dos demais motivos elencados anteriormente, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

7.3.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir o CONTRATO, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

7.3.3 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação  do  Contratante,  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da 
Notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

Cláusula 8ª – Do Pagamento

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da entrega do objeto contratado e da entrada 
da Nota Fiscal Eletrônica na Tesouraria da Contratante.
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8.2 As Notas Fiscais/Faturas deverão conter os dados do processo licitatório e o número do pedido 
expedido pela Divisão de Compras e Licitações, as que apresentarem incorreções serão devolvidas 
à empresa vencedora para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item 
começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/fatura, sem imperfeições.

8.3 A Contratante não se responsabilizará por atrasos de entrega das Notas Fiscais/Faturas na 
tesouraria, quando a mesma não estiver identificada pela Adjudicatária conforme solicitação de 
entrega, ou seja, deverá constar na Nota Fiscal/Fatura o número do processo administrativo, o 
número do Pregão e o número do contrato.

8.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente da 
Contratante.

8.5 Para processar-se o pagamento, a CONTRATADA deverá submeter à unidade requisitante as 
competentes  notas  fiscais,  emitidas  separadamente  para  cada  Secretaria/Departamento, 
acompanhadas do atestado de recebimento definitivo e xerox – (cópia) da nota de empenho e/ou 
pedido de compra.

Cláusula 9ª – Das Obrigações da Contratada

9.1  A  Contratada responsabilizar-se-á  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais, 
comerciais e outros resultantes da execução do contrato;

9.2 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no inciso anterior, 
não transfere à Contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato;

9.3 A Contratada responsabilizar-se-á pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 
prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou 
a terceiros;

9.4 A  Contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia e 
expressa autorização da Contratante.

9.5 A  Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinatura do Contrato.

9.6 A Contratada deverá manter posto de abastecimento de combustível no perímetro urbano 
de  Ilha  Solteira,  com plantão  de  atendimento  24  horas  por  dia,  inclusive  aos  sábados, 
domingos e feriados.

Cláusula 10ª – Do Termo Aditivo

10.1 Serão incorporados neste contrato, através de termos aditivos, todas as modificações que se 
fizerem necessárias, tais como prazos, preços, quantidade e normas gerais de serviços.

Cláusula 11ª – Dos Acréscimos e Supressões

11.1 A EMPRESA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizada do contrato.

Cláusula 12ª – Das Penalidades

12.1. O licitante ou contratado que incidir nas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 ficará sujeito às seguintes sanções:

12.1.I – advertência;

12.1.II – multa;
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12.1.III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.1.IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.

12.1.V - A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Administração Pública.

12.1.VI - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
multa.

12.1.1. Na aplicação das sanções serão observados:

12.1.1.I – a natureza e a gravidade da infração;

12.1.1.II – os danos causados à Administração;

12.1.1.III – as peculiaridades do caso concreto;

12.1.1.IV – as circunstâncias agravantes e atenuantes;

12.1.1.V – a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade.

12.1.2. Constituem circunstâncias agravantes:

12.1.2.I – reincidência;

12.1.2.II – apresentação de declaração falsa;

12.1.2.III – resistência injustificada às diligências administrativas;

12.1.2.IV  –  imprescindibilidade  do  objeto  contratado  para  continuidade  dos  serviços 
públicos;

12.1.2.V – registro vigente de penalidade na Relação de Apenados do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, CEIS ou CNEP.

12.1.3. Constituem circunstâncias atenuantes:

12.1.3.I – falha escusável;

12.1.3.II – correção espontânea da irregularidade;

12.1.3.III – inexistência de dolo;

12.1.3.IV – adoção de medidas para reduzir os prejuízos decorrentes da infração.

12.2. Da Advertência

12.2.1. A advertência será aplicada nos casos de inexecução parcial que não ocasionem grave 
dano à Administração.

12.3. Da Multa

12.3.1. A multa será aplicada conforme previsto no edital ou contrato, observado o limite de 0,5% 
a

30% do valor contratual.

12.3.2. O atraso injustificado na execução contratual sujeita o contratado à multa de mora:

12.3.2.I – 0,5% ao dia até o 15º dia;

12.3.2.II – 1% ao dia entre o 16º e o 30º dia;

12.3.2.III – após o 30º dia, poderá caracterizar inexecução parcial ou total.

12.3.3. Os prazos serão contados em dias corridos.

12.3.4. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória quando a Administração 
optar pela extinção unilateral do contrato.

12.4. A inexecução parcial ou total do contrato ensejará multa entre 10% e 30% sobre o valor da 
obrigação inadimplida.
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12.5. A multa poderá ser descontada dos créditos do contratado, da garantia contratual ou cobrada 
judicialmente.

12.6. A recusa injustificada em assinar o contrato ou instrumento equivalente acarretará multa de 
30% do valor estimado da contratação, além da aplicação das demais sanções cabíveis.

12.7.  Poderá  ser  dispensada,  mediante  decisão  fundamentada  do  Secretário  Municipal  de 
Administração, a cobrança de multa considerada irrisória.

Parágrafo único. Considera-se irrisória a multa correspondente a valor igual ou inferior a 5 (cinco) 
U.F.M. (Unidade Fiscal do Município).

12.8.  O  contratado  deverá  substituir  ou  corrigir  serviços  rejeitados  no  prazo  fixado  pela 
Administração.

Do Impedimento de Licitar

12.9. O impedimento de licitar e contratar observará os prazos previstos neste Decreto e na Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser graduado conforme os critérios dos Itens 13.1.2., 13.1.3. e 
12.1.4.

Da Declaração de Inidoneidade

12.10.  A  declaração de inidoneidade será  aplicada nas hipóteses previstas  na Lei  Federal  nº 
14.133/2021 pelo prazo de 4 (quatro) anos, podendo ser reduzido ou ampliado entre 3 (três) e 6 
(seis) anos conforme os critérios deste Decreto.

Cláusula 13ª – Da Extinção do Contrato

13.1 O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o contraditório e ampla 
defesa, nas seguintes hipóteses:

I – o não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital e Termo de Referência;

II  –  desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;

IV – decretação de falência e ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;

V – caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI – razões de interesse público, justificada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante.

13.1.1 O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador e 
homologado pelo Chefe do Executivo.

13.2  O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  contrato  na  ocorrência  de  fato 
superveniente que venha comprometer e perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior, devidamente comprovados.

13.2.1 A extinção do contrato poderá ser:

I  –  determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
descumprimento decorrência de sua própria conduta;

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III – determinada por decisão judicial.
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13.2.1.1 Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens I e II, serão as mesmas manifestadas 
de forma escrita e fundamentada.

13.3 Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado ressarcido pelos 
prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá direto a:

I – devolução da garantia;

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III – pagamento do custo da desmobilização.

13.4 Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades previstas no artigo 
155 e seguintes a Lei nº 14.133/21, será a caução retida em favor dessa Administração até que se 
comprove a quitação de todos os encargos trabalhistas e fiscais inerentes à execução o objeto do 
presente contrato sem prejuízo, caso aplicada, o recolhimento da multa devida.

Cláusula 14ª – Demais Disposições

14.1 A EMPRESA deverá cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo 
admitidas  a  sua  fusão,  cisão  ou  incorporação,  desde  que  a  execução  do  Contrato  não  seja 
prejudicada e sem mantidas as condições de habilitação.

14.2 Por conta exclusiva da EMPRESA correrão todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, 
contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, acidentário, comercial, 
social ou outras, quer sejam de competência fazendária ou não.

14.3  Em  nenhum  caso  a  EMPRESA  transferirá  a  terceiros  as  incumbências  das  obrigações 
assumidas,  sem  aprovação  prévia  da  Prefeitura  do  Município  de  Ilha  Solteira.  Nenhuma 
transferência mesmo autorizada pela Prefeitura, isentará a EMPRESA de suas responsabilidades 
contratuais e legais.

14.4  A  PREFEITURA  reserva-se  no  direito  de  paralisar  ou  suspender,  a  qualquer  tempo,  o 
fornecimento  do  objeto  contratado,  mediante  o  pagamento  único  e  exclusivo  daqueles  já 
executados.

14.5 A PREFEITURA reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer objeto que não atender 
às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.

14.6  A  critério  exclusivo  da  PREFEITURA,  poderá  ser  descontado  do  pagamento  devido  à 
EMPRESA, os valores correspondentes a prejuízos causados a PREFEITURA, sejam por seus 
empregados ou prepostos, bem como ser descontado qualquer débito tributário apurado.

14.7  O Edital,  seus  anexos  e  proposta  da  EMPRESA fazem parte  integrante  deste  contrato, 
independentemente de transcrição.

14.8  Buscando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico  financeiro,  diante  de  circunstancias 
imprevisíveis ou previsíveis com consequência incalculáveis, ou ainda, na ocorrência de fato do 
príncipe, caso fortuito ou força maior, a parte prejudicada poderá requerer o reequilíbrio contratual, 
que será respondido em até 05 (cinco) dias úteis.

Cláusula 15ª – Da Legislação Aplicável

15.1 Aplica-se a este contrato, nos casos omissos do Edital, as Lei 14.133/21, Lei Complementar 
123/06, os Decretos Municipais n° 7448/24 e 7450/24, e o Decreto Municipal nº 7.7  25  , de 22 de julho 
de 2026 (regulamenta aplicação das sanções administrativas previstas no município de Ilha Solteira)  
e em sua omissão o Código Civil Brasileiro e o Código de Processo Civil.

Cláusula 16ª – Do Fórum Competente

16.1 O Foro competente para dirimir eventual controvérsia a respeito deste Contrato será o da 
Comarca de Ilha Solteira – SP, cuja jurisdição está vinculada a contratante, eis que eleito pelas 
partes contratantes de comum acordo e que, assim exclua qualquer outro, ainda que privilegiado.

https://leis.org/municipais/sp/ilha-solteira/lei/decreto/2026/7725/decreto-n-7725-2026-dispoe-sobre-o-procedimento-para-a-aplicacao-das-sancoes-administrativas-previstas-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-das-licitacoes-e-contratacoes-da-administracao-direta-do-municipio-da-estancia-turistica-de-ilha-solteira-e-da-outras?termo=7725
https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7450/decreto-n-7450-2024-regulamenta-os-art-82-a-art-86-da-lei-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-para-dispor-sobre-o-sistema-de-registro-de-precos-para-a-contratacao-de-bens-e-servicos-inclusive-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional
https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/ilha-solteira/decreto/2024/745/7448/decreto-n-7448-2024-dispoe-sobre-regulamentacao-da-licitacao-nas-modalidades-pregao-e-concorrencia-pelos-criterios-de-julgamento-por-menor-preco-ou-maior-desconto-nas-formas-eletronica-e-presencial-para-a-aquisicao-de-bens-e-servicos-comuns-e-contratacao-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-e-da-outras-providencias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato em duas vias de igual teor e 
mesmo fim, tendo sido o mesmo lavrado na Divisão de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal; 
e, em 20 dias contados de sua assinatura, será remetido para publicação no S.O.E.M. o resumo do 
presente termo de contrato, nos termos da Lei.

Ilha Solteira, __ de _________ de 2026.

_________________________________
Rodrigo Batista Gonçalves

PREFEITO
MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

Contratante

______________________________________
xxxxxxxxxxxxx

XXXXXX
XXXXXXXXXX

Contratada

Gestor do Contrato:

___________________________________
Nome:

Fiscal do Contrato:

___________________________________
Nome:

Testemunhas:

1___________________________________
Nome:

2___________________________________
Nome:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ILHA SOLTEIRA – ESTADO DE SÃO PAULO

DETENTORA:_________________(Razão Social)________________________________

CNPJ: ____________________________________________________________________
Endereço: _________________________________________________________________
Representante Legal: ________________________________________________________

CPF: _____________________________

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

Aos ........ dias do mês de ..................... do ano dois mil e vinte e seis, na Divisão de Compras e 
Licitações, foi  lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do 
PREGÃO  Nº  019/2026 do  respectivo  resultado  homologado,  publicado  no  Semanário  Oficial 
Eletrônico  do  Município,  que  vai  assinada  pelo  Prefeito,  o  Sr.  Rodrigo  Batista  Gonçalves, 
representando o município de Ilha Solteira-SP, inscrito no CNPJ nº 59.754.648/0001-04, com sede 
na Praça dos Paiaguás nº 086, bairro Centro, CEP: 15.385-009, na cidade de Ilha Solteira-SP, 
doravante denominado simplesmente como CONTRATANTE e pelo(s) representante(s) legal(is) 
do(s) licitante(s) classificado(s), qualificado(s) e relacionado(s) acima e ao final (Anexo I desta Ata) 
doravante denominado(s) simplesmente como DETENTORA(s), visando o registro de preços do 
objeto abaixo descrito, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 – A presente ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual contratação de 
empresa especializada visando o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel 
Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, para veículos e máquinas da frota 
municipal, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Segurança, Transporte, Trânsito e 
Defesa Civil, de acordo com as especificações e condições constantes do edital do PREGÃO Nº 
019/2026,  seus  anexos  e  a(s)  proposta(s)  da(s)  DETENTORA(S),  cujos  termos  são  parte 
integrante do presente instrumento.

1.2 – As especificações do objeto se encontram no Anexo I desta ata.

1.3 – Este instrumento não obriga o Município de Ilha Solteira a contratar com a Detentora, sendo 
facultada a realização de licitação específica para o objeto pretendido, assegurado ao beneficiário 
do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021.

2.1.1. Por  ocasião  da  prorrogação,  total  ou  parcial,  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  os 
quantitativos serão renovados com base na previsão estabelecida na fase de planejamento da 
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contratação, e os preços adotados serão aqueles decorrentes da última revisão, desde que 
comprovada vantajosidade econômica.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

3.1 – Além das disposições constantes no Edital, a Detentora obriga-se a:

3.1.1  – Contratar com a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ilha Solteira-SP, nas 
condições previstas no edital do PREGÃO Nº 019/2026, e no preço registrado nesta Ata, os 
produtos objeto deste ajuste;

3.1.2 – Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, compatibilidade com 
as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, com apresentação de documentação revalidada se algum documento perder a 
validade, caso requisitado pela Administração;

3.1.3 – Satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no edital e seus 
anexos;

3.1.4  – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do 
objeto, inclusive carga, descarga e de frete, referentes à entrega dos produtos, inclusive as 
decorrentes da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao 
edital;

3.1.5  –  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade  da  fiscalização  ou  do  acompanhamento  pela  Prefeitura  Municipal  da 
Estância Turística de Ilha Solteira-SP;

3.1.6 – Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante 
o fornecimento do objeto deste instrumento;

3.1.7 – Entregar o objeto nos exatos termos constantes no edital e na proposta ofertada, sob 
pena de recusa do recebimento;

3.1.8 – A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, 
em especial durante o transporte e descarga dos PRODUTOS.

3.1.9 – A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

3.1.10 –  A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitado, à sede da 
Requisitante,  a  fim de receber  instruções,  participar  de reuniões ou para qualquer  outra 
finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

3.2 – Não será permitida a subcontratação sem a prévia anuência da Contratante.

3.3 –  A(s) DETENTORA(s) deverá(ão) manter  posto de abastecimento de combustível no 
perímetro urbano de Ilha Solteira, com plantão de atendimento 24 horas por dia, inclusive 
aos sábados, domingos e feriados.

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1 – O fornecimento dos combustíveis deverá ocorrer de forma parcelada de acordo com as 
solicitações da Secretaria responsável, até o fim do período de vigência desta Ata ou até a 
entrega total das quantidades licitadas, momento em que a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
deixará de viger, dispensada formalização de qualquer ato, no que a licitante desde já exprime 
sua concordância;

4.2  – Os pedidos de entrega da parcela do objeto,  apenas estarão caracterizados,  após o 
recebimento pela DETENTORA dos Pedidos de Compra numerados sequencialmente, emitidos 
pela Divisão de Licitações,  assinados pelo Diretor  ou Secretário,  os quais deverão ter  sido 
precedidos da emissão da competente nota de empenho;



32

4.3 – A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este for exigível) 
ficarão  condicionadas  à  apresentação,  pela  DETENTORA,  dos  seguintes  documentos, 
devidamente atualizados;

4.3.1 – Certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social  – CND/INSS;

4.3.2 – Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS;

4.4 – A  Detentora estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento do objeto 
expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preços, mesmo que a respectiva 
entrega esteja prevista para data posterior à de seu termo final;

4.5 – As ordens de entrega, consubstanciadas em Pedidos de Compras, deverão conter data 
de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo 
e assinatura do responsável pela unidade requisitante;

4.6 – Por ocasião de cada fornecimento do objeto, a Detentora deverá observar rigorosamente 
as especificações técnicas do produto constantes do edital e da proposta apresentada.

4.7 – A  Detentora responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasionem à 
Prefeitura Municipal de Ilha Solteira ou a terceiros, em razão dos fornecimentos de produtos 
decorrentes da presente Ata;

4.8 – A entrega de cada fornecimento solicitado deverá ocorrer imediatamente, na bomba do 
fornecedor.

4.9 – Das notas fiscais, a DETENTORA fará constar o número do pedido, a quantidade de 
item(ns)  correspondentes  a  cada  entrega,  o  valor  unitário  e  total,  indicações  do  Processo 
Licitatório e Pregão referentes à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

4.10 – Os combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S10) deverão ser 
entregues  através  de  fornecimento  parcelado, na  bomba do fornecedor,  que  deverá  ser 
localizada no perímetro urbano do município de Ilha Solteira-SP, por conta e risco da licitante 
vencedora, de forma parcelada, de acordo com a necessidade e solicitação das secretarias 
municipais competentes.

4.10.1 – O prazo de entrega será imediato, na bomba do fornecedor, conforme quantidades e 
especificações contidas no Anexo I desta Ata.

4.11 – A Administração não estará obrigada a adquirir os PRODUTOS da Detentora desta ata de 
registro de preço; mas quando o fizer, poderá vir a requisitar quantidade equivalente para garantir 
o abastecimento dos veículos das Secretarias Municipais solicitantes.

4.11.1 – A Administração Municipal em razão das necessidades das unidades requisitantes 
deverão certificar-se da conveniência de utilizarem a presente ata de registro de preço através 
da Divisão de Licitações, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para 
fornecimento do produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

4.12 – Os PRODUTOS (objeto da presente Ata) deverão ser apresentados de acordo com as 
especificações técnicas e demais disposições contidas no Edital do PREGÃO Nº 019/2026, seus 
anexos e da proposta apresentada pela Detentora.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 – Os preços encontram-se descritos no Anexo I dessa Ata.

5.2 – Os preços a serem pagos à DETENTORA serão os registrados nesta Ata na data da ordem 
de fornecimento, independentemente da data da entrega dos produtos.

5.3 – Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos 
produtos objetos desta Ata de Registro de Preço, incluído frete até o local de entrega.



33

5.4 – O preço registrado poderá ser adequado pela Divisão de Licitações nos termos do artigo 
124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, em função da dinâmica do mercado, com 
elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte metodologia:

5.4.1 – Independentemente de solicitação da DETENTORA, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao 
órgão responsável convocar a detentora para estabelecer o novo valor;

5.4.2 – O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da DETENTORA, desde 
que seu pedido esteja acompanhado de documentos que comprovem a variação de preços do 
mercado, tais como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou 
de matérias-primas, etc.

5.4.3 – O novo preço somente será válido após sua publicação no S.O.E.M – Semanário Oficial 
Eletrônico  do  Município  de  Ilha  Solteira  e,  para  efeito  do  pagamento  de  fornecimentos 
porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data da publicação, o novo 
preço retroagirá à data da autorização de reajustamento fornecida pela Administração.

5.5 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento de 
cada fornecimento, e da entrega da nota fiscal eletrônica na tesouraria da Contratante;

5.6 –  Para processar-se o pagamento, a(s) DETENTORA(s) deverá(ão) submeter à unidade 
requisitante a(s) competente(s) notas fiscais eletrônicas, emitidas separadamente para cada 
Secretaria/Departamento,  acompanhadas  do  atestado  de  recebimento  definitivo  e  xerox  – 
(cópia) da nota de empenho.

5.7 – A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à empresa contratada para 
as devidas correções e/ou substituições.

5.7.1  – Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação 
necessária ao pagamento, o prazo para pagamento (Item 5.5) será interrompido e reiniciará a 
partir da data em que se der a regularização e entrega da nota fiscal corrigida.

5.8 – Para atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues, as unidades requisitantes terão 
o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

5.9 – As unidades requisitantes não poderão receber material diferente daquele objeto do registro 
de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.

5.10  –  Estando  em  termos  a  documentação  necessária  ao  pagamento  apresentada  pela 
DETENTORA, o pagamento devido será depositado na conta-corrente que a DETENTORA 
deverá manter no banco (indicado, que possua agência no Município); ou excepcionalmente, no 
Departamento de Contabilidade e Finanças.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. O licitante ou contratado que incidir nas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei  
Federal nº 14.133/2021 ficará sujeito às seguintes sanções:

6.1.I – advertência;

6.1.II – multa;

6.1.III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

6.1.IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.

6.1.V - A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.

6.1.VI - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
multa.

6.1.1. Na aplicação das sanções serão observados:
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6.1.1.I – a natureza e a gravidade da infração;

6.1.1.II – os danos causados à Administração;

6.1.1.III – as peculiaridades do caso concreto;

6.1.1.IV – as circunstâncias agravantes e atenuantes;

6.1.1.V – a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade.

6.1.2. Constituem circunstâncias agravantes:

6.1.2.I – reincidência;

6.1.2.II – apresentação de declaração falsa;

6.1.2.III – resistência injustificada às diligências administrativas;

6.1.2.IV – imprescindibilidade do objeto contratado para continuidade dos serviços públicos;

6.1.2.V – registro vigente de penalidade na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, CEIS ou CNEP.

6.1.3. Constituem circunstâncias atenuantes:

6.1.3.I – falha escusável;

6.1.3.II – correção espontânea da irregularidade;

6.1.3.III – inexistência de dolo;

6.1.3.IV – adoção de medidas para reduzir os prejuízos decorrentes da infração.

6.2. Da Advertência

6.2.1. A advertência será aplicada nos casos de inexecução parcial que não ocasionem grave 
dano à Administração.

6.3. Da Multa

6.3.1. A multa será aplicada conforme previsto no edital ou contrato, observado o limite de 0,5% 
a

30% do valor contratual.

6.3.2. O atraso injustificado na execução contratual sujeita o contratado à multa de mora:

6.3.2.I – 0,5% ao dia até o 15º dia;

6.3.2.II – 1% ao dia entre o 16º e o 30º dia;

6.3.2.III – após o 30º dia, poderá caracterizar inexecução parcial ou total.

6.3.3. Os prazos serão contados em dias corridos.

6.3.4. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória quando a Administração 
optar pela extinção unilateral do contrato.

6.4. A inexecução parcial ou total do contrato ensejará multa entre 10% e 30% sobre o valor da 
obrigação inadimplida.

6.5. A multa poderá ser descontada dos créditos do contratado, da garantia contratual ou cobrada 
judicialmente.

6.6. A recusa injustificada em assinar o contrato ou instrumento equivalente acarretará multa de 30% 
do valor estimado da contratação, além da aplicação das demais sanções cabíveis.

6.7. Poderá  ser  dispensada,  mediante  decisão  fundamentada  do  Secretário  Municipal  de 
Administração, a cobrança de multa considerada irrisória.

Parágrafo único. Considera-se irrisória a multa correspondente a valor igual ou inferior a 5 (cinco) 
U.F.M. (Unidade Fiscal do Município).

6.8. O  contratado  deverá  substituir  bens  ou  corrigir  serviços  rejeitados  no  prazo  fixado  pela 
Administração.

Do Impedimento de Licitar
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6.9. O impedimento de licitar e contratar observará os prazos previstos neste Decreto e na Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser graduado conforme os critérios dos Itens 6.1.2., 6.1.3. e 6.1.4.

Da Declaração de Inidoneidade

6.10. A  declaração  de  inidoneidade  será  aplicada  nas  hipóteses  previstas  na  Lei  Federal  nº 
14.133/2021 pelo prazo de 4 (quatro) anos, podendo ser reduzido ou ampliado entre 3 (três) e 6 
(seis) anos conforme os critérios deste Decreto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

7.1 – A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada pela administração, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, quando a Detentora:

7.1.1 – Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais 
aplicáveis à espécie;

7.1.2 – Não firmar contratos de fornecimento ou deixar de retirar notas de empenho, nos prazos 
previstos;

7.1.3 – Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 
praticados no mercado.

7.2 – Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser 
cancelada por razões de interesse público.

7.3 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses de extinção dos 
contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

7.4 – A comunicação do cancelamento do registro de preço, nas hipóteses previstas nos itens 7.1 
e  7.2  desta  cláusula,  serão  feitas  pessoalmente  ou  por  correspondência  com  aviso  de 
recebimento.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 – Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta da 
dotação orçamentária a ser definida, no momento da contratação, por tratar-se de Sistema de 
Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1 – Buscando a manutenção do equilíbrio  econômico financeiro,  diante de circunstancias 
imprevisíveis ou previsíveis com consequências incalculáveis, ou ainda, na ocorrência de fato do 
príncipe,  caso  fortuito  ou  força  maior,  a  parte  prejudicada  poderá  requerer  o  reequilíbrio 
contratual, que será respondido em até 05 (cinco) dias úteis.

9.2 - Os pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro serão analisados pela 
Administração nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, e demais disposições pertinentes do 
Capítulo de Alterações dos Contratos da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante demonstração 
inequívoca da ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências 
incalculáveis, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, capaz de alterar extraordinariamente 
os custos da execução contratual e inviabilizar a execução do contrato tal como pactuado, tal 
como  oscilações  extraordinárias  no  preço  internacional  do  petróleo  e  de  seus  derivados, 
comprovadas por índices setoriais oficiais. 

9.3 - A contratada deverá instruir o pedido com documentação idônea que demonstre a efetiva 
repercussão econômica do evento alegado, facultando-se à Administração realizar diligências, 
solicitar documentos complementares e utilizar pesquisas de mercado, índices oficiais, o Painel 
de Preços do Governo Federal, preços registrados em atas vigentes e demais fontes técnicas 
para subsidiar sua decisão. 

9.4 - O simples aumento dos custos operacionais ou oscilações ordinárias do mercado não 
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constituem,  por  si  sós,  fundamento  para  concessão  do  reequilíbrio  econômico-financeiro, 
devendo  ser  comprovada  a  efetiva  ruptura  da  equação  econômico-financeira  originalmente 
pactuada, conforme entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 – Fica eleito o foro da Comarca do Município de Ilha Solteira – Estado de São Paulo, para 
dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que lida e achada 
conforme, vai assinada pelas partes, em duas vias de igual teor e mesmo fim, tendo sido a mesma 
lavrada na Divisão de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ilha Solteira, e em 20 dias 
contados de sua assinatura, será remetida para publicação no S.O.E.M. o resumo da presente ata 
de registro de preços, nos termos da Lei.

Ilha Solteira, -- de ----------- de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA SOLTEIRA

Rodrigo Batista Gonçalves

Prefeito

DETENTORA(S): (Razão Social)

Responsável: __________

Gestor da Ata:

___________________________________
Nome:

Fiscal da Ata:

___________________________________
Nome:

Testemunhas:

1___________________________________
Nome:

2___________________________________
Nome:



37

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº___/2026,
OBJETO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026, PREGÃO Nº 019/2026.

MAPA DE PREÇOS DOS PRODUTOS
(Inserir na tabela o(s) item(ns) da(s) vencedora(s) referentes a esta ata de registro de preço)

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO
MARCA/ 

FABRICANTE

VALOR
UNIT.

R$

VALOR
TOTAL

R$

xx xx xx xx xx xx xx

xx xx xx xx xx xx xx

xx xx xx xx xx xx xx

DETENTORA (Razão Social):
CNPJ(MF):                                        Inscrição Estadual:
Endereço:                                          Fone e Fax:
Cidade:                                              Estado:
E-mail:

Representante Legal:
CPF:
RG:
Endereço:
Cidade:                                                Estado:
Estado Civil:
Profissão:
Telefone:
E-mail:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA SOLTEIRA 

CONTRATADA/DETENTORA: (_____________NOME DA EMPRESA_____________)

CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel 
Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, para veículos e máquinas da frota municipal, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Segurança, Transporte, Trânsito e Defesa Civil.

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no Diário  Oficial  do  Estado, 
Caderno  do  Poder  Legislativo,  parte  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se,  a  partir  de  então,  a  contagem dos prazos processuais,  conforme regras  do Código de 
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme  “Declaração(ões)  de  Atualização  Cadastral” 
anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ilha Solteira-SP, ____de ___________ de 2026. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: __________________________________________________

CNPJ Nº:________________________________________

CONTRATADA: __________________________________________________

CNPJ Nº: __________________________________________________

CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel 
Comum e Óleo Diesel S10) no sistema boca do tanque, para veículos e máquinas da frota municipal, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Segurança, Transporte, Trânsito e Defesa Civil.

VALOR (R$):

Declaro(amos),  na  qualidade  de  responsável(is)  pela  entidade  supraepigrafada,  sob  as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-
se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Estância Turística de Ilha Solteira, ---- de --------- de 2026.

___________________________________
Rodrigo Batista Gonçalves

Prefeito
MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2026
PREGÃO Nº 019/2026 - PRESENCIAL
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO X

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

Nome

Cargo Prefeito

CPF:

Período de gestão: 2025 a 2028

Obs: 1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o 
exercício.
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento 
ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 
Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme 
“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

_________________________________

Prefeito


	Data da Abertura do Processo Administrativo: 29 de julho de 2026
	Retirada do edital: Divisão de Licitações da Prefeitura, nos dias úteis, das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, por e-mail: compras@ilhasolteira.sp.gov.br, no site: www.ilhasolteira.sp.gov.br , ou diretamente no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, demais informações pelo telefone (18) 3743-6020.

	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. DO OBJETO
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
	7. RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
	8. PAGAMENTO
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO
	13. INFRAÇÕES E SANÇÕES
	CONTRATADA:

	(Inserir na tabela o(s) item(ns) da(s) vencedora(s) referentes a esta ata de registro de preço)
	GESTOR(ES) DO CONTRATO:

